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EDITAL tco Ne.

PROCESSO N' 25. 3001.2025

DE CONSULTAS E EDITAT:

NFORMAÇÔES:

mento de Pregões e Licitações
PÍaça Dr. Mario Pinotti, ne. 306, Centro, Siriri, Sergipe.

de Expediente: 7h às 13h

E-mail: licitasiriri@gmail.com
de disponibilização do Edital e realização do certame; www.licitanet.com.br

I da Transparência em: https://www.siriri.se.gov.br

]RGÃO GERENCIADOR FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE SIRIRI

IIPO DE JULGAMENTO MENOR PREÇO

MODO DE DISPUTA ABERTO

BASE LEGAT

Este procedimento licitatório obedecerá à Lei ne 14.133, de 1s de abril de 2021, à Lei

Complementar ns 123, de 14 de dezembro de 2006, Decreto Federal ne L7.462,de31
de março de 2023 e suas correspondentes alterações, e o Decreto Municipal ne

047/2023

OBIETOi

Registro de Preços, visando a CONTRATAçÃO DE EMPRESA ESPECTALIZADA NA

PRESTAçÃO DE SERV!çOS EM EXAMES DE ULÍRASSONS E LAUDOS, para atender às

necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Siriri/SE, conforme condições,

quantidades e exigências estabelecidas no Íermo de Referência, anexo I deste Edital.

PARTICIPAÇÃO: AMPLA

VALOR ESTIMADO R$ 86.450,00 (oitenta e seis mil, quatrocentos e cinquenta reais).

de tempo será observado o horário de Brâsília/DF e, dessa
serao

DE TEMPO: Para todas as

no sistema eletrônico e na docu relativa ao certame.

1?l:112{}25 àr 08h59min.
ACOTHIMENTO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS:

1?111/?025 às 09h.
DA SESSÃO DO PREGÃO EIETRÔNICO:
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EDITAT PR€GÃO ETETRÔNICO N9, 00612025/5RP

(pRocESso ADMtNlsrRATtvo N" (25. 3001.2025)

o FUNDO MUNtctPAt DE SAÚDE DE StRtRt, ESTADO DE SERGIPE, pessoa jurídica de direito público interno, por

intermedio da Secretária Municipal de Saúde, por intermedio de seu Prêtoeiro,

designado pela Portaria ns. 86 de 07 de Abril 2025, torna público, para conhecimento de todos os interessados, que

realizará a licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRONICA Ne 006/202SISRP, do tipo MENOR PREçO

GLOBAL, nos termos da Lei ns 14.133, de 1e de abril de 2021, Decreto Municipal np.4L de 10 de abril de 2023, e

demais legislaçâo aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

1. DO OBJETO

1.1. o objeto da presente licitação é o Registro de Preços, visando a coNTRATAÇÃo DE EMPRESA ESPECIALIZADA

NA PRESTAÇÃO DE SERVTÇOS EM EXAMES DE ULTRASSONS E LAUDOS, para atender às necessidades da secretaria

Municipal de Saúde de Siriri/SE, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus

anexos.

2. DO REGISTRO DE PREçOS

2.7. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as que

constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

3. DA PARflCTPAçÂO ruA uCrrrçÂO

3 I t. A participação nâ presente licitação eletrônica se dará através do LICITANET, disponível no endereço

eletrônico wuJw. licitanet.coftr.br.

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação

por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.3. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados

no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,

imediatamente, à correção ou à alteração dos rêgistros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem

desatualizados.

3.4. A não observáncia do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.

3.5. Poderão participar do processo os interessados que atenderem a todas as exigênciâs contidas

seus anexos, cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta contratação.
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3.6. será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para o

microempreendedor individual - MEl, nos limites previstos da Lei CompiÊmerltar ne 1:3, de 2006,

3.7. A obtenção do benefício a que se reÍere o item 3.6 fica limitado às microempresas, às empresas de pequeno

porte, aos microempreendedores individuais e às cooperativas que, no ano-calendário de realização da licitação,

ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita

bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

3.8. Não poderão disputar êsta licitação:

.l 8 I aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

3 8 2 autor do antepro.ieto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

I 8 I empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou

detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado,
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a elâ necessários;

:184 pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

-1 8 5 aquele que mantenhâ vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação

ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha

retã, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

3 8 6 empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei ne 6.404, de 15 de dezembro

de 1976, concorrendo entre si;

I I 7 pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (clnco) ânos anteriores à divulgação do edital, tenha sido

condenada judicialmente, com tránsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por sübmissão de

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela

legislação trabalhista;

I 8 8 agente público do órgão ou entidade licitante;

I 8.9 Constituídos sob a forma de consórcio, em razão da baixa complexidade da contratação;

I s l0 Organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

3 8 I I Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situâções que possam configurar conflito

de interesses no exercício ou após o exercício do caígo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a

matéria, conforme § le do art. 9e da Lei n! 14.1i3. de 2021.
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3.9. O impedimento de que trata o item 3.8.4 será tambem aplicado ao licitante que atue em substituição a outra

pessoa, física ou.jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora,

controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulênta da personalidade

jurídica do licitante.

3.10. A criteriodaAdministraçãoeexclusivamentea seu serviço, oautordos projetose a empresa a quese

referem os itens 3.8.2 e 3.8,3 poderão paÍticipar no apoio das atividades de planejâmento da contÍatação, de

execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou

entidade.

3.11. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

3.72. O disposto nos itens 3.8.2 e 3.8.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como

encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do

projeto executivo, nos demais reBimes de execução.

3.13. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por

agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento

ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoâ física ou jurídicâ que integre o rol de pessoas

sancionadas por essas entidâdes ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei ns 14.L33/2AZI

3.f4. A vedação de que trata o item 3.8.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução dâ contratãção na

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa

que preste assessoria técnica.

4. DAAPRESENTAçÃO DA PROPOSTAE DOSOOCUMENTOS DE HABITITAçÃO

4.!. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de

julgamento.

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrÔnico, a proposta com o preço ou o

percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário

estabelecidos para abertura da sessão pública.

4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

.1 3 I está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a

pÍoposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre

plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatÓrio;

J l: não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor

de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do

Constitriição;
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.1 l.t não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos

incrsos lll e lV do.irt. 1e e,lo rrrciso lll do ãrt. 5e da [.oÊstituiçãô Êederal;

"l l.l cumpre as exi8ências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

4.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que

cumpÍe os requisitos estabelecidos no aÍtigo 16 cla Lei ne 11.133, de 2021.

4.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa

deverá declârar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no aítigo 3"

da Lêi Complenrentar ns 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus ârts.

42 â 49, observado o disposto nos §§ 1e ao 3s do art. 4e, da Lei n.Ê 14.133, de 2021.

4.6. A Íalsidade da declaração de que trata os itens 4.3 ou 4.5 sujeitará o licitante às sançôes previstas na L.ei ne

14.133, de 2021, e neste Edital.

4.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitâção anteceder as

fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente

inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

4.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação

pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de

lances.

4.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

4.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu vâlor final

mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes

reSras:

4 l0 I a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e

4 102 os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

4.1. O vâlor final mínimo paramêtrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de

disputa, sendo vedado:

4 I I I valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o criterio de
julgamento por menor preço;

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 4.10

possuirá caráter sigiloso para os demais íornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo

ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.
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4.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operaçÕes no sistema eletrônico

durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrentê da perda de negócios diante da

inobserváncia de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

4.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa

comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes

campos:

5 I I valor unitário e total do item;

5 I 2 descrição do ob.ieto, sem prejuízo ao atendimento a todas as exigências e especificações detalhadas

constantes no ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA;

5 I 3 As propostas e os lances devem ser Íormulados com valores que contenham, no máximo, 02 (duas)

casas decimais.

5.2. Todas as especiÍicações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

5.3. O licitante NÂO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para contratação.

5.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas,

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.

5.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro,

omissão ou qualquer outro pretexto.

5.6. 5e o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação

adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

5.7. lndêpendentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os

percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.8. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do regime de

tributação pelo Simples Nacional.

5.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em

coníormidade com o que dispõe o Termo de Reíerência, assumindo o proponente o compromisso de executar o

objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais. equipamentos, ferramentas e utensílios

necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando

requerido, sua substituição.

5.10. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de

§
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5.11. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações

públlcas federais, quando participarem de licitações públicas;

5 I I I Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do

desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 5.10.

5.12. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode

ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado de Sergipe, e, após o devido processo legal, gerar as

seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei,

nos termos do art. /1, incrso lX, dâ Constituiçâo; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa

contratada ao pagâmento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço

na execução do contrato.

6. DAABERTURA DASESSÃO, CLASS|F|CAçÃO DAs PROPOSTAS E FORMUT-AçÀO DE TANCES

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessâo pública, por meio de sistema

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

ô I I O andamento do procedimento de licitação entre a data de abertura das propostas e a adjudicação

do objeto deve ser acompanhado diariamente pelos participantes por meio do portal www.licitan€t..ont.br. que

veiculará avisos, convocações, desclassificações de licitantes, justificativas e outras decisões referentes ao

procedimento.

6 L2 O agente de contratação verificará as propostas preenchidas no sistema eletrônico na forma do item

4.2, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos

neste edital, que identifique o licitante (nos campos preenchidos no sistema eletrônico), que contenham vícios

insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no ANEXO ll -TERMO DE REFERÊNClA.

6 I 3 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em

tempo real por todos os participantes.

6 I 4 A não desclassificação da proposta não impede o seu .iulgamento definitivo em sentido contrário,
levado a efeito na fase de aceitaçâo.

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir ã proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso,

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Pregoeiro(a)e os licitantes.

6.4. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema

eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valoÍ global do grupo.

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as

regras estabelecidas no Edital.
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6.i. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo

sistema.

6.8. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em relação ao último

lance por ele ofertado e registrado pelo sistema, observado, o intervalo mínimo de diferença de valores ou de

percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que

cobrir a melhor oferta.

6.9. Observado o disposto no item 6.8, o licitante poderá, uma única vez, excluir seu último Iance ofertado, no

intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

6 9 I O agente de contratação poderá, durante a disputa, como medida excepcional, excluir a proposta ou

o lance que possa comprometer, restringir ou frustrar o caráter competitivo do processo licitatório, mediante

comunicação eletrônica via sistema.

691 Eventual exclusão de proposta do fornecedor, de que trata o item 6.9.1, implica a retirada do

fornecedor do certame, sem prejuízo do direito de defesa.

69t Durante a sessão pública, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do melhor

lance registrado, vedada a identificação do fornecedor.

6.10. O procedimento a seÍ adotado para o envio de lances no pregão eletrônico será o modo de disputa "aberto e

fechado", onde os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

6 l0 I A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o

sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez

minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

6 I O 2 Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema ãbrirá oportunidade para que o autor da

oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços ate 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar

um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

6 Iol No procedimento de que trata o subitem suprã, o licitante poderá optar por manter o seu último

lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

6 lo.t Não havendo pelo menos três oíertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos

melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e

fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prâzo.

6 105 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os

lances segundo a ordem crescente de valores.

6.11. Após o término.dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances

segundo a ordem crescente de valores.

6.12. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for

em primeiro lugar.
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6.13. Durante o transcurso da sessâo pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor
lance registrado, vedada a identificação do licitante.

6.74. No caso de desconexão com o(a) Pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema

eletrônico poderá permãnecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

6.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) pregoeiro(a) persistir por tempo superior a 10 (dez)

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e quatro) horas da

comunicação do fato pela(a) Pregoeiro(a) aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação,

6.16. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese de

desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de ordenação das

propostas.

6.17. Na hipótese de licitação com ampla participação, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a

verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial, O sistema identificará em coluna
própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da

primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se

o disposto nos aíts.44 e 45 da Lei Complementar ne 123, de 2006, regulamentada pelo Derreto Íre 8.538, de 2015.

6 I 7 I Nas condições do subitem anterior, câso a melhor oferta válida tenha sido apresentada por empresa

de maior porte, as propostas de pessoas qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte que

se encontrem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou lance de menor preço serão

consideradas empatadas com a pÍimeira colocada.

ô I 7 I A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

6173 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno
porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do
mesmo direito, no prazo estâbelecido no subitem anterior.

6 11 I No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas

paía que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

6.18. Só poderá haver empate entre pÍopostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase

fechada do modo de disputa aberto e íechado.

(, I u l Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o cÍiterio de desempate será aquele previsto
no rrt.60 Lia Lei nÍr 14.133, de 2021, nesta ordem:

6.18.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato
contínuo à classificação;
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6.18.1.2. avaliâção do desempenho contratual previo dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente

ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

6.18.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de

trabalho, conforme regulamento;

6.18.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de

controle.

6 I 8 2 Persistindo o empate, será assegurada preÍerência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos

ou prestados por:

6.L8.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da

Admlnistração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de

Município, no território do Estado em que este se localize;

6.18.2.2. empresas brasileiras;

6.18.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

6.1.8.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da l-ei ne 12.1.87, de 29 de dezernbrr:

de 2009.

6.79. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado

permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o(a) pregoeiro(a) poderá negociar condições mais

vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

() l9 I A negociâção poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo âpós a negociação, for desclassificado em razão

de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

6 19 2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

6193 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo

licitatório.

() 19.4 O(a) Pregoeiro(a)solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie

a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos

documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já

apresentados.

5.19.4.1. ,unto à proposta adequada, deverá ser anêxado pelo licitante o seguinte documento:

5.19.4.1.1. Demonstrâção do Resultado do ExeÍcício - DRE do último exercíciô social, exiSida apenôs

das empresas que declârem no sistema a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, por

fotocópias devidamente registradas ou autenticadas na lunta Comercial da sede ou domicílio da licitante, ou em

outro órgão equivalente, apresentada na forma da Lei, sob pena de desclassificação.
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5.79.4.7.2. Considerando o teor do Acórdão TCU ne 298/2OLL * Plenário, o(a) Pregoeiro(a) poderá

adotar procedimentos complementares mediante diligência, como solicitação de outros documentos que julgue
necessários, a fim de ratificar o atendimento pelas licitântes às exigências da Lei Complementa( ne L23/2006.

() I 9 5 É facultado ao(a) Pregoeiro(a) prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação Íundamentada

feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

6.20. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

7. DA IASE DE JUI.GAMENTO

7,1 Encerrada a etapa de negociaÇão, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à

adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste

Edital e en1 seus anexos, observado o disposto no art. 14 da Lei nq 14,133/2021: parágrafo único do art 7o e

no § 9q do art,26, dLt DccreÍo 70.024/2019, e verificará a habilitação do licitante contbrme disposiçóes do

edital, observado o disposto no Capítulo X do Decreto 70.024/2019;

7.2 Será desclassificadâ a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superirrr ao preço

máximo fixado;

7.3 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simhólicos, irrisórios ou de

valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mcrcado, acrescidos dos respectivos
encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínilno s, exceto quando se

referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, parâ os quais elc renuncie a parcela ou

à totalidade da remuneração.

7.4 Qualquer interessado poderá rcquerer que se realizem diligências para aíerir a exequibilidade e a

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que tundamentam a suspeita;
7 .5 Na hipótese de necessidade dc suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao

saneamento das propostas, a sessâo pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema

com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;

7.6 O Pregoeiro podcrá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de

funcionalidade disponívcl no sistema, no prazo de 02 (duasJ horas, sob pena de não aceitação da proposta.

7.6.7 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pclo Pregociro por solicitação escrita e justiticada do

licitante, tbrmulada antes de'Íindo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregociro;

7.6.2 Dentrc os docunrentos passÍveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenhanr as

características do material ofertado, tais como rnarca, modelo, tipo, tabricante e procedência, além de

outras informaçôcs pertincntes, a exenrplo de câtálogos, fblhetos ou propostas, encaminhados por meio
eletrônico, ou, sc fbr o caso, por outro ineio e prazo indicados pelo Prcgoeiro, sem prejuízo do sc'u

ulterior cnvio pelo sistema eletrônico, sob pena de não accitação da proposta;

7.6.3 Se a proposta ou lance vencedor fbr desclassificado, o Prcgoeiro examinará a proposta ou lancc

subsequcnte, c, assinr succssivamento, nâ ordenr tlt' classificação;
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7.6.+ Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a scssão, infornrando no "chat" a nova data e horário
para ã sua continuidade;

7.6.5 O Pregoeiro poderá encanrinhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que

apresentou o lance mais vantajoso, com o tinr dc negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociâção

em condições diversas das previstas neste Edital;

7.6.6 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente,

poderá negociar côm o licitante para que se.ia obtido preço rnelhor;

7.6.7 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais

li citantes;

7.6.8 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte,

sempre que a proposta não for aceitá, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação,

pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC ne 123, de 2006,

seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se fbr o caso;

7.6.9 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, ô pregoeiro verificará a habilitação do

licitante, observado o disposto neste Edital.

8 DA FASE DE HABITITAçÃO

8.6 Os documentos exigidos para fins de habilitação econômico-financeira e qualificação técnica constam no

item 18.3 e 18.4 do ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA, e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado da

fase de lances.

8.7 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da

respectiva sedei

8.8 Microempreendedor lndividual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor lndividual - CCMEI,

cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempÍeendedor.Sov.br;

8.9 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade igdentificada como empresa

individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em viSor no

Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de

documento comprobatório de seus administradores;

8.10 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Re8istro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede,

acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

8.11 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscriçâo do ato constitutivo da filial, sucursal

ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das

sede da matriz;

rídicas do local de
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8.12 Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no país: decreto de autorização para

funcionamento no Brasil;

8.13 Os documentos de habilitação jurídica elencados deverão estar acompanhados de todas as alterações que

tenham sido realizadas e registradas perante o órgão competente, ou apresentar a última alterâção realizada e
registrada, desde que traga em seu bojo a consolidação da versão Íinal do ato constitutivo.

8.14 Regularidade flscal, social e trabalhista:

8.15 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas jurídicas;

8.16 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida

con.iuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasii (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta ne 7.75L, de 02/10/2074, do

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

8.77 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.18 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a lustiça do Trabalho, mediante a apresentação de

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei ne 5.452, de 1e de maio de 1943;

8.19 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e/ou Distrital/Municipal, relativo ao domicílio ou

sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.20 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individuâl que pretenda auferir os benefícios do

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nl 123/2006 estará dispensado da prova de inscrição nos

cadastros de contribuintes estadual e municipal, visto que tais informações já constam no Certificado de Condição

de Microempreendedor lndividual - CCMEI a que se refere o item 1.3.

8.21 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Distrital/Municipal do domicílio ou sede do fornecedor,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre.

8.22 DECLARAçÔE5:

8.22.1 As declarações deverão ser assinaladas em campo próprio do Sistema Licitanet.

8.22.2 AfalsidadedasdeclaraçõesdequetrataoilemS.22.2sujeitâráolicitanteàssançõesprevistasnaLei ne
74.L33, de202f, e neste Edital.

8.23 QUALIFICAçÃO TÉCNICA:

8.23.1 Apresentar atestado(s) de capacidade tecnica emitido(s) por pessoa iurídica de direito público ou privado,
que comprove(m) o fornecimento anterior de materiais de natureza similar ao objeto da licitação,

compatÍveis em características, quantidades ou prazos, demonstrando aptidão para o desempenho do

objeto. Art. 67 da Lei ne 1"4.L33/2021, caput.
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8.23.2 Apresentar licença sanitária válida, emitida pela âutoridade sanitáriã competente (estadual ou municipal),

compatível com as atividades desenvolvidas pela empresa. Lei ns 6.360/1976, RDC ANVISA ne 27512019,

arts. 2a e 5s e Art.67 da Lei ne 14.133/2021

8.23.3 Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o

cumprimento das obrigaçÕes ob.ieto da licitação. (art,67 inciso Vl da Lei 14.133/2021).

8.24 Qualifi cação Econômico Financeira:

8.24.1 Certidãonegâtivadefalênciaexpedidapelodistribuidordasededofornecedor-Leine14.133,de2027,art.
69, caput, inciso ll); (Caso não conste na Certidão o prazo de validade da mesma, será considerado o prazo

de 90 (noventa) dias contados da data da sua emissão).

8.25 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tÍibutos estaduais ou distritais/municipais relacionados ao

ob.ieto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do

seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.26 Caso o fornecedoÍ detentor do menor preço seja microempresa, empresa de pequeno porte,

microempreendedor individual ou sociedâde cooperativa equiparada deverá apresentar toda a documentação

exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição,

sob pena de inabilitação.

a.27 Declaraçõesgerais

8.28 Declaração, sob pena de inabilitação, de que cumpre as exigências de reservas de cargos para pessoa com

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;

8.29 Declaração de que sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos

diíeitos tÍabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data da entrega da proposta.

8.30 Declaração íormal atestando a inexistência de vínculo empregatício, em seu quadro de funcionários, de

quaisquer servidores públicos municipais, bem como de seus parentes consanguíneos ou afins até o terceiro gÍau.

8.31 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido por

órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei ns 14.1.33/2O2L.

A32 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o
declarante responderá pela veracidade das informaçôes prestadas, na forma da lei {art. í:3, l, da Lei np Á 133/2O211

8.33 Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaraçâo de que cumpre as

exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei

e em outras normas especííicas.

8.34 O licitante deverá apresentâr, sob pena de desclassificação, declaração de que suas

compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos diÍeitos trabalhistas o
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Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de

ajustamento de conduta vigentes na data de entreBa das propostas.

8.35 A documentação exigida para fins de habilitação deverá ser encaminhada através de funcionalidade própria

do sistema de realização da licitação www.licitanet.com.br), em formato digital, no prazo de 02 (duas) horas,

prorrogável por igual período, contado da solicitação do(a) Pregoeiro(a), sob pena de inabilitação.

8.36 Somente haverá a necessidade de comprovaçâo do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos

documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando

a lei expressamente o exigir. (lN ils 3/2018, art. 4!r, §1e, e aít. 6s, §4e).

8.37 A verificação pelo(a) pregoeiro(a), em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões

constitui meio legâl de prova, para fins de habilitação.

8.37.7 Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão

exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao.iulgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem

classificado.

8.37.2 Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação

anteceder as fases de apresentação de propostâs e lances e de jul8amento, a verificação ou exigência do

presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.

8.38 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de

novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/2 1., art.64,e lN7 l/2022, ar1. 39, §40)r

8.38.1 complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitãntes e desde

que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

8.38.2 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;

8.39 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não

alterem a substância dos documentos e sua validade jurÍdica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e

acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.

8.40 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o(a) Pregoeiro(a)examinará a proposta

subsequente e âssim sucessivamente, na ordem de classificação, atá a apuração de uma proposta que atenda âo

presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.6,

8.41. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta

atendâ ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterioÍ.

A.42 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte

somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para pârticipação na licitação (art.4c do

Der f etô rie 6.539/2015).

8.43 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exi8idos, a sessão será suspensa, sendo

informada através do sistema a nova data e horário para a sua continuidade.
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8.44 Na análise dos documentos de habilitação, o agente de contratâção poderá sanar erros ou falhas, que não

alterem a substáncia dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registÍada em ata e

acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.

9 DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

9.6 Homologado o resultado da licitação, o licitânte mais bem classificado teÍá o prazo de 05 (cinco) dias,

contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade será de

01 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser

prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso,

conforme âít.84 dà Lei ns 14.133, de 2021, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das

sanções previstas na Lei ne 14.133, de 2021.

9.7 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do licitante

mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:

9.7.f a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e

9.7.2 ajustificativa apresentada seja aceita pela Administração.

9.8 A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema de

re8istro de preços.

9.9 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias pâra o registro de todos os

itens constantes no TeÍmo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as

Íespectivas quantidades, preços registÍados e demais condições.

9.10 O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado durante a

vigência da ata de registro de preços.

9.11 A existênciâ de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas

não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pÍetendida,

desde que devidamente justificada.

9.72 Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidas,

fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de

classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classiíicado.

Não será permitida a adesão de unidade não participantes.9.13

10

10.6

DA FORMAçÃO DO CADASTRO DE RESERVA

Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o re8istro:

10.6.1 dos licitantes que âceitarem cotaÍ o objeto com pÍeço igual âo do

classificação na licitação; e
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L0.6.2 dos licitantes que mantiverem sua proposta original.

1.O.7 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na

ata.

lO.7.L A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultâdo do certame em

relação ao licitante mais bem classificado.

1O.7.2 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto com

preço i8ual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua propostã original.

10.8 A habilitãção dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver necessidade

de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

10.8.1 quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições

estabelecidos no edital; ou

10.8.2 quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses

previstas nos art. 28 e art.29 do Decreto ne 71.462/23.

10.9 Na hipótese de nenhum dos Iicitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário

concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, a

Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá:

10.9.1 convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

10.9,2 adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a

ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.

10.10 Da contratação

10.10.1 Após a publicação da ata de registro de preços, os órgãos e entidades participantes da ata de registro

de preços poderão celebrar contrataçóes dentro do prazo de validade da ata.

LO.1O.2 As Contratações formalizar-se-ão mediante a assinatura de Contrato firmado entre as unidades

participantes ou pelas entidades aderentes e os fornecedores beneficiários da ata de registro de preços.

10.10.3 O Contrato será encaminhado(a) ao fornecedor, que deverá assiná-lo e devolvê-lo ao órgão

solicitante no prazo de 02 (dois) dias, a contar da data do seu recebimento,

10.10.4 O prazo previsto para assinatura do contÍato poderá ser prorrogado apenas uma vez, por igual

período, quando solicitado pelo convocado duÍante seu transcurso e desde que ocorra motivo justificável aceito

pela Administração.

10.10.5 Decorrido o prazo e não tendo o fornecedor respondido à convocação, perderá o direito à

contÍatação e estará suieito às penalidades descritas neste Edital e no ANEXO I - TERMO DC REFERÊNCIA,

consoante estabelecido no artigo 90 da Lei ns 14.133/2021.
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10.10,6 O Contrato terá píazo de vigência pelo período de 60 (sessenta) meses, conforme previsão no item

14 dO ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

10.10.6.10 contrato firmado durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços produz efeitos âté o

total cumprimento das obrigações pelas partês, mesmo após o término da vigência da Ata.

10.10.6.2Na assinatura do contrato ou aceite do instrumento equivalente será exigida a comprovação das

condiçôes de habilitação e contratação consignadas neste Edital, que deverão ser mantidas pelo fornecedor

durante a vigência do contrato.

11 DOS RECURSoS

11.6 A interposição de íecurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes,

à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei ne i4.131, de 2{}21.

7L.7 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.

11.8 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação

do licitante:

11.8.1 a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

11.8.1.1 o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos.

71.8.2 o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da

ata de habilitâçào ou inabilitação;

11.8.3 na hipótese de âdoção da inversão de fases prevista no § 1s do art. 17 da Lei ne 14.133, de 2021., o

prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de iulgamento.

11.9 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

11.10 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá

reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a

autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos

autos.

11.11 Os íecursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

11.12 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis,

contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

1.1.13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que

sobrevenha decisão final da autoridade competente.
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11.14 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
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11.15 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no Setor de licitações e

contratos do Fundo Municipal de 5aúde de SlRlRl, situado na Praça Dr. Pinotti, Ne 306, Bairro Centro CEP: 49.630-

000, Siriri/Se.

11.15.1 Os interessados em dar vistas ao processo poderão obter cópia integral dos autos mediante

solicitação dirigida ao e-mail do agente de contratação ou mediante o comparecimento a esta Secretaria munidos

de pen-drive, CD-ROM ou similar.

12 DAS INFRAçÕ€S ADMINISTRATIVAS E SANçÕES

72.6 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

12.6.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento
que tenha sido solicitâdo pelo/a pregoeiro/a durãnte o certame;

72.6.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em

especial quando:

72.6.2.7 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

12.6.2.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

12.6.2.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

12.6.2.4 deixar de apresentar amostra;

12.6.2.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

L2.6.3 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

12.6.3.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou Íetirar
o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

L2.6.4 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa

durante a licitação;

72.6.5 fraudar a licitação;

12.6.6 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

12.6.6.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

12.6.6.2 induzi deliberadamente a erro no julgamento;

12.6.6.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

72.6.7 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

L2.6.A praticar ato lesivo previsto no ârl. 5e (lâ Lei n s 12.846, de 2013.
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72.7 Com fulcro na Lei ns 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

72.7.7 advertência;

12.7.2 multa;

72.7.3 impedimento de licitar e contratar e

12.7.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a

penalidade.

12.8 Na aplicação das sanções serão considerados:

12.8.L a natureza e a gravidade da infração cometida.

12.a.2 as peculiaridades do câso concreto

12.8.3 as ciÍcunstâncias agravantes ou atenuantes

72.8.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública

12.8.5 a implantação ou o aperÍeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações

dos órgãos de controle.

f2.9 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida

no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

L2.9.f Parâ as infrações previstas nos itens 12.6.1, f2.6.2 e 12.6.3, a multa será de 10% do valor do contrâto

licitado.

12.9.2 Pãra as infrações previstas nos itens 12.6.4, 12.6.5,72.6.6,72.6.7 e 12.6.8, a multa será de 10% do

valor do contrato licitado.

12.10 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

12.11 Na aplicação da sanção de multa será íacultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data de sua intimação.

72.12 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações

administrativas relacionadas nos itens 12.61, f2.6.2 e 12.6.3, quando não se justificar a imposição de penalidade

mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do

ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pêlo prazo máximo de 3 (três) anos.

12.13 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em

decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.6.4, 12.6.5, 12.6.6,72.6.7 e bem como pelas

mais
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infraçÕes administrâtivas previstas nos itens 12.6.1, 12.6.2 e L2.6.3 que justifiquem a imposição
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grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §50,

daLr.i ne|;i.1i3/2Q1,

12.74 A recusa injustificada do adiudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 12.6.3, caracterizará o

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de

pÍoposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitâção, nos termos do ãrt.45, §4! da iN SEGES/ME n.s 73.

de )1.\? 2.

12.15 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a

ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias

conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua

intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provâs que pretenda produzir.

12.76 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso

com sua motivação à autoridade superioí, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis,

contâdo do recebimento dos autos.

L2.17 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar no prazo de 15 lquinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo

máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

12.18 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que

sobrevenha decisão final da autoridade competente.

12.19 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação

integral dos danos causados.

13 DA IMPUGNAçÃO AO EDITAI. E DO PEDIDO DE ESCTARECIMENTO

13.6 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da lei ne 1.4.133.

de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 {três) dias úteis antes da data da abertura do certame,

13.7 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo

de ate 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

13.8 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderâo ser realizados por forma eletrônica,

wwVJ l,cltanet.Com.br

13.9 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

13.9.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo

agente de contratação, nos autos do processo de licitação.
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13.10 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

14 DAS D|SPOSTçÕES GERATS

14.6 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

14.7 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame nâ

data marcada, a sessâo será automaticamente transÍeÍida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário

anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

14.8 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília

- DF.

L4.9 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação,

1.4.10 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em Íavor da ampliação da disputa entre

os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e

a segurança da contratação.

14.11 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração

não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do

processo licitatório.

14.12 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o

do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

14.13 O desatêndimento de exigências formais não essenciais não importârá o afastamento do licitante, desde que

seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

L4.14 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o

processo, prevalecerá as deste Edital.

14.15 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na integra, no Portal Nacional de Contratações PÚblicas (PNCP) e

endereço eletrônico e endereço eletrônico glUgéúd.§CGgy.U e no sistema www.llcitanet.com.br.

14.16 lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

14.17 ANExO I - Termo de Referência

14.18 ANExO ll - Minuta de Ata de Registro de Preços

14.19 ANEXO lll 8.538/2015 - Minuta de Termo de Contrato

Siriri/SE, 30 de outubro de 2025. \^ *,\',r- \
Hugo Prado SilvL

ABente de Contratação
pofta(ia ne86/2025
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

OB'ETO:

Constitui objeto o Registro de Preços, visando a CONÍRATAçÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EM EXAMES DE ULTRASSONS E LAUDOS, para at€nder às necessidâdes da

Secretaria Municipal de Saúde de Siriri/SE, nas dependências da Clínica Sagrada Família, situada à Rua da
Paz, s/n - Centro, Siriri - SE, atrâvés de prestação de serviços especializados, de acordo com as condições e
especificações constantes neste documento.

2, SÊCRETARIA REQUISIÍANTE:

Secretaria Municipal de Saúde de Siriri/SE.

3. JUSTIFICATIVA:

O pÍesente termo apresenta uma proposta de registro de preço para atendimentos voltados para a

população do município, considerando a necessidade de estruturar uma rede de serviços voltada às pessoas

que pÍecisam deste tipo de procedimento.
É de suma importáncia registrar que os pacientes atendidos pelo município podem encontrar o auxílio do

€xâme parâ diagnóstico rápido e êficaz para tratamento adequado de sua enfermidade senr a necessidade

de se deslocar ate municÍpios vizinhos, para a realização do exame causando assim atrasos no diagnóstico e
gastos desnecessários.

Visto que a Clínicã Sagrada Família, não possui aparelho de Ultrassonografia e profissional mádico
radiologista no quadro de profissionais, existe a necessidade de contratação de uma empresa que realize os

exames e emita os laudos para atendimento aos pacientes/usuários do SUS no municÍpio de SlRlRI/SE, uma
vez que o objetivo deste é proporcionar qualidade de vida aos nossos nrunicipes.

Os serviços a serem executados pela empresa contratada obedecerão aos quantitativos estimados e os

limites íinanceiros estipulados pela unidade de saúde.

4. ÊsPEcrncAçoÊs Do osJETo:

Os exames deverão ser realizados, na Clínica da Sagrada Família de Siriri/SE, utilizando o aparêlho de

ultrassonografia da contratada para realização dos seguinte exame:

Item Produto/Seruiço Und. Qrd. Estimado Totâl

t

21380 , PREST,
SÉRVIÇOS EIVI

ULTRASSONS
DE LAUDOS

AÇAO DE
EXAMES DE
E EMtssÂo SV

1 300 00 R$ 66 50 RS 86 450,00

Especilicação pREsrAçÀo oE sERv Ços EM EXAMES uLÍRAssoM aa@MEM Íoral pRÉsraçÁo oE sERvrços EM ExaMEs utÍRAssoM
supERroR E EMrssÁo o€ uuoG PRESTAÇÀo o€ sERvrÇos ÉM ExaMÊs uLfRAssoM oa PÂôsraÍa- E EMrssÂo oE
LAUG PRESTAÇÂO OE SERVIÇOS EM EXAMES ULIRASSOM PELV]CA E EMISSÁO DE LAU@S PRESTAÇÁO DE SERVIÇOS
EM EUMES uLrRAssoM oasrEÍRtca E EMssÀo oE uuDos.pRESTAÇÀo oE sERVtÇos €M EXAMES uLÍRAssoM oa
T]REÔOÊ € EMISSÀO DÉ LAUMSPRESÍAÇÁO OE SEÊVIÇOS EM EXÂMES ULTRASSOM OAS MAMAS EMISSÀO OE

LAuDospREsrAÇÃooEsERVÇosEMEAMESULTRAssoMoasvrAs!RrNARrAs EEMssÁoDELAu@spREsrAÇÁoDE
sERVtÇos EM ExÁMEs uLÍRAssoM DE paÊrEs MoLEs E EMSsÀo oE LAUDoSpRESÍaçÃo DE sERVrÇos EM EXAMES
ULTRASSOM 0E ARTTCULAÇOES E EM|SSÁO OE LAUOOS
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5. rocAr DE ENTREGA ou REAUZAÇÃo Dos sERVtÇos:

Os exames serão realizados na Clínica Sagrada Família, no município de Siriri/SE, em uma sala especiÍica,

conÍorme agenda programada previamente pelo setor de agendamento do município, dependendo da

demanda de exames.
A contratada deverá emitir relatório previo do valor total mensâI, descrito no programa WORD ou PDF

descrevendo o exame e a quantidade de cada tipo de Ultrassonografia realizada, disponibilizando paÍa a

secretaria municipal de saúde para fazer o empenho e posterior emissão da nota fiscal

O não cumprimento ao estabelecido neste item enseja em aplicação de multa e demais sanções

conforme consta neste edital.

Seguindo as quantidades e especificações descritas no formulário proposta.

6. PRAZO:

5.1As quantidades previstas nas tabelas acima são estimativas máximas para o periodo de 12 (doze) meses,

reservando-se que o município, no direito de adquirir em cada item o quantitativo que julgar necessário,

podendo ser parcial, integral ou atê mesmo abster-se de adquirir quaisqueÍitens especificados.

7. CR|TÉR|OS DE QUAUFTCAçÀO:

7.1 - Habilitação Jurídica
7.1.1 - Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da lunta

Comercial da respectiva sede;

7.1.2 - Microempreendedor lndividual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor lndividual -

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio

https://www.gov. br/em presas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

7.1.3 - Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato

social no Retistro Público de Empresas Mercantis, a cargo da lunta Comercial da respectiva sede,

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

7.1..1 - Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no

Diário Oficial da União e arquivada na lunta Comercial da unidade federativa ondese localizar a filial, agência,

sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede;

7. 1.5 - Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradoresj

7.1.6 - Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial,

sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Regi

Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação

Civil das Pessoas

tem
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sede a matriz;

7.1.7 - Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Juntã Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Juridicas da respectiva
sede, alem do reBistro de que trata o art. 107 da Lei ne 5.764, de 16 de dezembro 1971;

7.2 - Habilitaçãofiscal, social e trabalhista:
7.2. I - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

7,2,2 - PÍova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio ou sede
do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

7.2.3 - Prova dê regularidade fiscal perânte a Fazenda Nacional, mediante apresentaçâo de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os creditos tributários federais e à DÍvida Ativa da União (DAU)
poÍ elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nq

1.751, de 02 de outubro de 2074, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da
Fazenda Nacional.

7.2.4- Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade
em cujo exercício contrata ou concorre;

7.2.5 - Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à

atividade em cujo exercício contrata ou concorÍe;

7,2,6 - Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva
do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma dalei.

7,2.7 - O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

A. 7,2.8- Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

7,2.9 - Ptova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de ne8ativa, nos termos do Título Vll-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei ne 5.452, de 1s de maio de 1943;
B. 7.3-QualificaçãoEconômico-Financeira:
7.3.1 - Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei ne 14.133, de
202L, aft.69, caput, inciso ll); (Caso não conste na Certidão o prazo de validade da mesma, será considerado o
prazo de 90 (noventa) dias contados da data da sua emissão).

7.{ - Declarações:
7.1.1 - Declarações Unificadas (conforme Anexo I do Íermo de RefeÍência): O licitante deverá apresentar
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tambem, para fins habilitatórios, o documento Declarações Unificadas, de acordo com o modelo constante
no Anexo lV do Edital, que contem:
a) Declaração do proponente de que não pesa contra si, declaração de inidoneidade que tenha sido

expedida por órgão da Administração Pública de qualquer esÍera de Governo;

b) Declaração de que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem

como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos

direitos trabalhistas asse8urados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega
em definitivo e que cumpreplenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório
c) Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ouinsalubre
e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do

àrtrg() 7', XXXlll, da (orrstitur(ão;

d) Declaração de que não possui empregados executando trabalho de8radante ou forçado, observando o
disposto nos inci5as lll e lV dô art. 1e e no inciss lli do art. 5e dá ConstituiçãôFederal;

e) Declaração de enquadramento em regime de tributação de microempresa ou Emprêsa de Pequeno Porte
(na hipótese do licitante ser um ME ou EPP).

7.1.2 - O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, que cumpre osrequisitos

estabelecidos no arli8o.l6 da Lei ns 14.133, de 2021.
7.{.J - A falsidade das declaraçôes tratadas neste item sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei n9

14.133, de 2021, e neste Edital,

7.5 - QualiÍicação Técnica ou Requisitos do Obieto:
A. Apresentar atestado(s) de capacidade técnica emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, que

comprove(m) o fornecimento ânterior de materiais de natureza similar ao objeto da licitação, compatíveis em

características, quantidades ou prazos, demonstrando aptidão parâ o desempenho do objeto. Art.67 da Lei ne

L4.t3?l2O2t, caput.
8. Apresentar licença sanitária válida, emitida pela autoridade sanitária competente (estadual ou municipal),

compatível com as atividades desenvolvidas pela empresa. tei ne 6.360/1976, RoC ANVISA ne 27512019, arls.2e
e 5e e Art. 67 da Lei ne L4,,33l202l

c. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o

cumprimento das obrigaçôes objeto da licitação. (art. 67 inciso Vl da Lei 14.133/2021).

7.,1.6 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitânte
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que

atenda a todas as demais exigências do edital.
7,1.1 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou

empresa de pequeno porte e seja constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade
fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do

vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a criterio da

administração pública, quando requerida p€lo licitante, mediante apresentação
de justiÍicativa.
A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do

licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes
remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa,

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na

trabalhista, seráconcedido o mesmo pra2o para regularização.

e
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7.1,8 - Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação

complem entar:
1,1,9 - A relaçâo dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que

executârão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na

localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4{2, inciso }.1, 21, irrciso I e 42, §§2? ê 6s da

L.i n. 5.764, cle 1971;

7..1,10 - A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual - DRSCI, para cada um dos

cooperados indicados;

1.1.11 A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperadosnecessários à prestação do

serviço;

7.4.12 - O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. i0;/;
7.1.1J - A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que

executarão o contrato; e

7,1.11 - Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica dacooperativa:

g) Ata de fundação;

h) Estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;
i) Regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;
j) Editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias;
k) Três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias Serais ou nas

reunióes seccionais; e

l) Ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto dalicitação;

7.,1.15- A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o aÍ[. 112d4 Lei rr.

5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão

fiscalizador.
7.4.16- A documentação exigida para fins de habilitação jurÍdica, fiscal, social e trabalhista e econômico-

Íinanceira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.

7.4.17- Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências

de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução

livre.
7.4.18- Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não íuncione no País, para fins de

assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exiSidos para a habilitação serão

traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decrrto ns 8.66ü, de 29

dê jâneirô cle 2016, ou de outro que venha a substituÊlo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou

em baixadas.

7,4,f9 - Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação tecnica, quando exigida,

será íeita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação

econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado.

7.4.20 - Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte e

o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico- financeira, haverá um acréscimo de 20%

para o consórcio em relação ao valor exiSido para os licitantes individuais.

7.4,21 - Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral

emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sidofeito em obediência ao disposto na Lei

nP L4.133/2027.
7.4.22 - Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
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apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do

documento digital ou quando a lei expressamente o exiSir.

7.4.23 - É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais em plataformas ou

cadastros (pNCp, SlCAt, LtCIÍANET) e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação,

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incoÍreção ou

aqueles se tornem desatualizados.

7.4.24 - A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento

da habilitação.
7.4.25 - A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órtãos e entidâdes emissores de

certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação

7,4,26 - Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato

digital, no prazo de no máximo, duas horas Úteis, contado da solicitação do pregoeiro.

7,4,26 - A verificação dos documentos de habilitação somente será feita em relação ao licitante vencedor'

7,4,27 - Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em qualquer caso, em

momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitantemais bem classificado.

7.4.28 - Apos a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para lLei 74.13312L, a(t.64, e lN 73/2022,

art. 39, §4s):
c) Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que

necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

d) Atualização de documentos cuja validade tenha expirado apÓs a data de recebimento das propostâs;

7.18 - Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro ou a Comissão de Contratação poderá sanar

erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e

classificação,
7.19 - Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classiÍicação, até a apuração de uma proposta

que atenda ao presente edital, observando o prazo disposto no subitem 7 17.1.

7.20 - Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitaçãodo licitante cuja

proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior'

8. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO:
g.1. O pagamento, decorrente dos serviços objetos deste Termo de Referência será efetuado no prazo de

até 30 (trinta) dias úteis, respeitando a cronologia dos pagamentos, contados a partir do aceite definitivo dos

serviços, após a apresentação da respectiva documentação fiscal, devidamente atestada pelo setor

competente, conforme dispõe o art. 141, combinado com o art. 140 da Lei n" 1'4 133/27'

8.2. A ordem cronológica de exigibilidade terá como marco inicial, para efeito de inclusão do crédito na

sequência de pagamentos, a liquidação de despesa.

18.2.L. Considera,se liquidação de despesa o segundo estágio da despesa pública e consiste na veriÍicação

do direito adquirido pelo credor, tendo por base os títulos e documentos comprobatórios do respectivo

credito, após a execução do objeto ou de etapa do cronograma físico-financeiro do contrato, conforme o caso.

8.3. Haverá prazo de 12 (doze dias) úteis para a liquidação da despesa, a contar do recebimento da nota

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, para os fins de liquidaçâo, deverá ser

observado o disposto no art.63 da Lei ne 4.320, de 17 de março de 1964, certificando-se adimplemento da

F.(=
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8.3.1. Poderão ser excepcionalmente prorrogados, justificadamente, por igual periodo, quando houver
necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.
8.3.2. O pÍazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração
durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins de que trata o inciso I do
caput e o § 2e deste artigo.
8.3.3. Na hipótese de caso Íortuito ou força maior que impeça a liquidação ou o pagamento da despesa, o
prazo para o pagamento será suspenso até a sua regularização, devendo ser mantida a posição da ordem
cronológica que a despesa oritinalmente estava inscrita.

8.4. No caso de insuficiência de recursos financeiros disponíveis para quitação integral da obrigação,
poderá haver pagamento parcial do credito, permanecendo o saldo remanescente na mesma posição da

ordem cronológica.
8.5. Verificadas quaisquer irregularidades que impeçam o pâgamento, a Administração deverá notificar o
fornecedor contratado para que regularize a sua situação.
8.5.1. A permanência da condição de irregularidade, sem a devida justificativa ou com justificativa não
aceita pela Administração, pode culmlnar em rescisão contrâtual, sem prejuízo da apuração de
responsabilidade e da aplicação de penalidades cabíveis, observado o contraditório e a ampla deÍesa.

8.6. É facultada a retenção dos créditos decorrente do contrato, ate o limite dos prejuízos causado à

Administração Pública e das multas aplicadas, nos termos do inciso lV do art. 139 da tei ne 14.133, de 2021.

8.3. Não será efetuado qualquer pagamento à (s) empresa (s) contratada (s) enquanto houver pendência

de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.
8.4. Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será sustado para
que a Contratada tome as medidas necessárias, passando o prazo para o pagamento a ser contado a partir dâ
data da reapresentação do mesmo.
8.5. Caso se constate erro ou irretularidade na Nota Fiscal, o órgão requerente ao seu critério, poderá
devolvê-la, para as devidas correções, ou aceitá-la, com a glosa da parte que considerar indevida. Na hipótese
de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, para fins de atendimento das condições
contratuais.
8.6. A Administração não pagará, sem que tenha autorização prévia e formalmente, nenhum
compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, seja ou não instituições financeiras.
8.7. Os eventuais encargos Íinanceiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela licitante,
de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade.
18.8. O órgão requerente efetuará retenção, na fonte, dos tributos e contribuições sobre todos os
pagamentos à CONTRATADA.

8,9. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela
Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a

data de seu vencimento ate a data do eÍetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de
0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao âno, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

l=(rxl100) 365 EM = I x N xVP, onde:
I = Índice de atualização financeira;
X = Percentual da taxa de juros de mora anual;
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EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor da parcela

em atraso.

8.10. Na hipótese de pagamento de juros de mora e demais encargos por atrâso, os autos deverão ser

instruídos com as justificativas e motivos, e ser submetidos à apreciação da autoridade superior competente,
que adotará as providências para verificar se e ou não caso de apuração de responsabilidade, identiÍicação dos

envolvidos e imputação de ônus a quem deu causa,

8.11. A Contratada nâo poderá se valer do contrato para assumir obrigações perante terceiros, dando-o
como garantia, nem utilizar os direitos de credito a serem auferidos em função dos materiais, em quaisquer

operações de desconto bancário, sem prévia autorização do Ordenador de Despesas.

A.72. O prazo para pagamento da Nota Fiscal só será contado da data de sua validação, considerando o

trâmite administrativo.
8.13. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela

contratada, que porventura nâo tenha sido acordada no contrato. Diante da conferência, a Nota Fiscal deverá

ser atestada pela Comissão designada, conforme disposto nos artigos 115 da Lei Federal ne !4.133/2O2L,
8.14. Considerar-se-á como sendo a data do pagâmento a data da emissão da Íespectiva ordem bancária.

8.15. Em hipótese alguma será concedido reajustamento dos preços propostos e o valoÍ constante da

Nota Fiscal/Fatura, quando da sua apresentação, não sofrerá qualquer atualização monetária até o efetivo
pâgamento.

8.16. É condição para o pâgamento do valor constante da nota fiscal/fatura, a comprovação de

regularidade fiscal com a apresentação ou atualização quando for o caso das seguintes certidões: CRF

Certificado de Regularidade Fiscal com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), Certidão negativa

de débitos junto à Receita Federal relativa a tributos e contribuições Íederâis, certidão negativa de débitos
Estadual, certidão negativa de debitos municipais e certidão negativa de débitos trabalhistas
9. DO REAJUSTE:

a. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data

limite para a apresentação das propostas.

B. Em caso de licitação para ReBistro de Preços, os pÍeços registrados poderão ser alterâdos ou

atualizados em decorÍência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o

custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:

9.8. I Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisiveis

ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuadâ, nos

termos do disposto na alÍrleâ "d" d-0 roqi!o li do càirtit do aÍ1. 1.24-rja l.ilr nq l4..l.ll, de 202.1.;

9.8.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

9.8.3. Serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto

para a contratação; ou
c. Poderão ser Íepactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.
D. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os preços iniciais

serão reajustados, mediante a aplicaçâo, pela CONÍRAÍANTE, do índice Geral de Preços de Mercado (IGPM),

exclusivamente para as obrigaçôes iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, com base na

seguinte fórmula (art. 5e do Decreto n.s 1.054, de 1994):

)-
cfr
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R=V(l-le)/la,onde:R=Valordoreajusteprocurado;V=Valorcontratualaserreajustado;
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refere se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada para entrega da proposta na licitação;

I = índice relativo ao mês do reajustamento;

E. Nos rea.justes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos financeiros do último reajuste.

F. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará a

CONTRAÍADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente

tão logo seja divulgado o índice definitivo.
G. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo

H. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa

mais ser utilizado, será âdotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

t. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

J. o reajuste será realizado por apostilamento.

10. PENALIDADESi

10.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei ne 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos

serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentaÍ documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticaÍ âto fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidÔneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5e da Lei ne 12.846, de 1s de aSosto de 2013

10.2.Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

10,3. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2e, da Lei ne 14.133, de2021|,

10.4. lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas

subitem 10.1, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4e, da Lei ne

14.133, de 2021);

10,5. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas

"e","f","g" e "h" do subitem 10.1, bem como nas alÍneas "b", "c" e"d", que justifiquem a imposição de

penalidade mais grave (art. 156, §5q, da Lei ne 14.133, de2O2L).

10.6. Multâ:
a) Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, limitado a 30% do valor total do contrato.
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b) O atraso superior a 15 (quinze) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n.

74 .1-33 , de 2027
c) Moratória de 0,07% (sete centesimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso injustificado,

até o máximo de 2%ldoispor cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação

ou reposição da garantia.

d) O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n.

74.733, de2027.
e) Compensatória,paraasinfraçõesdescritasnasalíneas"e"a"h"dosubitem1rOT,de20%a30%dovalordo
Contrato.
f) com pensatória, pa ra a i nexecu ção tota I do contrato previ sta na al ínea "c" do su bitem 10.L, de 2o'/. a 30%

do valor do Contrato.
g) para inÍração descrita na alínea "b" do subitem 10.1, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato.

h) Para infraçôes descritas na alínea "d" do subitem 10.1, a multa será de 10% a 30% do valor do contrato

i) Para a infÍação descrita na alínea"a" do subitem 10.1, a multa será de 0,5% â 30% do valoí do contrato.

10.7. As multas deverão ser recolhidas pelo Contratado, viã DAM (Documento de Arrecadação Municipal), no

prazo máximo de 10(dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

10.8. A aplicaçâo das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação inte8ral do dano causado ao Contratante (art. 156, §99, da Lei ne 14.133, de 2021)

10.9. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.

156, §7e, da Lei ns 14.133, de 2021).

10.10 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei na 14.133, de 2021).

10.11. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diÍerença será descontada da garantia

prestada ou será cobradajudicialmente (art. 156, §8s, da Lei ne 14.133, de 2021).

10.12. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 15(quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente
10.13. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a

ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei

ne14.133, de2021,paÍaaspenalidadesdeimpedimentodelicitarecontratarededeclaraçãode
inidoneidade para licitar ou contratar.
8.10. Na aplicação das sanções serão considerados (art 156, §1s, da Lei ns 14 133, de2027l:

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concretoi
c) âs circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperÍeiçoamento de proSrama de integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos de controle.
10.14. Os atos previstos como lnfrações administrativas na Lei ne 14,133, de 2021, ou em outras leis de

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei ne

l1

12.846, de 2013, serão apurados ê jul8ados conjuntam€nte, nos mesmos âutos,

3)
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procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

10.15. A personalidadejurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstôs neste Contrato ou para

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administraçâo, à pessoa jurídica sucessora ou à

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla deÍesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia

(art. 160, da Lei ne 14.133, de 2021).

10.16. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias Úteis, contado da data de aplicação da

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade

no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei ne 1,4.t33, de2O27l, bem como o

(adastro do âmbito municipal.

10.17. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaraçâo de inidoneidade para licitar ou contratar

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei ne 14.133/21.

10.18. Os débitos do contratado para com a Administração contrâtante, resultantes de multa administrativa

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os

créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos

administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da instrução

Normativa SEGES/ME ns 26, de 13 de abril de 2022.

10.19. A aplicação de quaisquer das penalidades previstas nesta Contratação será precedida de regular

processo administrativo, onde se garantirá o contraditório e a ampla defesa;

10.20 O CONTRATANTE promoverá o registro no SICAF de toda e qualquer penalidade imposta à

CONTRATADA,

10.21. As sanÇões serão aplicadas sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que possa ser acionada em

desfavor da Contratada, conforme infração cometida e prejuízos causados à contratante ou a terceiros.

70.22. Apos 30 (trinta) dias da falta de execução do objeto, será considerada inexecução total do contrato, o

que ensejará a rescisão contratual.
10.23, As sanções de natureza pecuniária serâo diretamente descontadas de créditos que eventualmente

detenhã a CONTRATADA ou efetuada a sua cobrança na forma prevista em lei.

10.24 As sanções previstas não poderão ser relevadas, salvo ficar comprovada a ocorrência de situações que

se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou casos Íortuitos, devidos e Íormalmente justificados e

comprovados, e sempre a critério da autoridade competente, conforme prejuízo auferido.

10.25. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do

inÍrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Contratante, observado o princÍpio da

proporci ona I i dade.

10.26. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar com o otgão

licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em

razão do contrato decorrente desta licitação:

a) Tenham sofrido condenaçôes deíinitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de

tributos;
b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Contratante em virtude de atos ilícitos

praticados.
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11. DA FTSCAUZAçÃO DO CONTRATO

A. O contratos e/ou notas de empenho oriundos da contratação serão acompanhados efiscalizados

por fiscal de contrato (ou Comissão) nomeado, o qual fiscalizará(ão) a execução do objeto, anotando em

registro próprio todas as ocorrências relacionadas coma aquisição, observando-se o exato cumprimento de

todas as cláusulas e condições contratuais, determinando quando necessário, a regularização de falhas

observadas, cabendo ao referido servidor (ou comissão) o "ATESTO" das respectivas Notas Fiscais.

B. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRAÍADA,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda queresultante de imperfeições tecnicas ou

vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, nãoimplica em corresponsabilidade da Administração ou de seus

agentes e prepostos.

C. O Fiscal representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionarios

eventualmente envolvidos, determinando o que fornecessário à regularização das falhas ou defeitos

observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis

DA SUBCONTRATAçÃO
Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

13. DAS OBRIGAçÕES DO CONTRATANTE

a. OÍerecer todas as condições e informações necessárias para que a CONTRATADA possa fornecer

os produtos e executar os serviços dentro das especiÍicaçÕes exigidas neste termo de referência.

B. Emitir Nota de Empenho a crédito do fornecedor no valor total contratado.

c. Encaminhar a Nota de Empenho para a CONTRATADA.

D. Prestar as iníormações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA,

proporcionando todas as condições para que a mesma possa cumprir suas obrigações, dentro dos prazos

estabelecidos.
E. Acompanhar e fiscalizar o objeto do contrato, por meio do fiscal de contrato, especialmente

designada para tanto.
F. Notificar, por escrito, à CONTRATADA na ocorrência de eventuais falhas no curso de execução do

contrato, aplicando, se for o caso, as penalidades previstas neste termo de referência e na lei vigente.

G. pagar a fatura ou nota fiscal devidamente atestada, no prazo e forma previstos neste termo de

referência.

],4. DASOBRIGAçÕESDACONTRATADA

A. Fornecer o objeto contratado conforme especificações, validades e preços propostos na licitação,

e nas quantidades e modelos solicitados pela Administração.

B. Entregar o objeto contratado estritamente no prazo estipulado, em perfeitas condições, sem

indícios de avarias ou violação,

c. Responsabilizar-se por todo e qualquer ônus decorrente da entrega do objeto licitado, inclusive

frete.
D. Aceita r os a crésci mos ou s u p ressões de aIé 25% (vi nte e ci nco por cento ), propostos pel a

Administraçâo, conforme previsto no art. 125, da Lei ne 14.13312021

E. Responsabilizar,se por todas as despesas diretas ou indiretas dos valores devidos aos seus

empregados no cumprimento das obrigações contraídas nesta licitação.

F. Entre8ar o objeto contratâdo acompanhado de Documento Auxiliar dâ Nota FLsc(rq{ica

xc)\
l.r
O
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G. Encaminhar cópia de Documento Auxiliar de Nota Fiscal Eletrônica e Certidõesde Regularidade

Fiscal e Trabalhista;
H. Ressarcir os eventuais prejuízos causados ao PMSF e/ou a terceiros, provocados por ineficiência

ou irregularidades cometidas na execução das obrigações assumidas; e

t. lndicar, por escrito, preposto ou profissional equivalente (e seu eventual substituto), fornecendo
número de telefone e e-mail institucional para contato, ao qual o CONTRATANTE possa reportar-se quanto à

fiel execução do contrãto e cuidar para qu€ este profissional alocado mantenha permanente contato com os

responsáveis pela fiscalização e gestão do contrato.
J. Manter, durante a vigência contratual, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas

na licitação.

K. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, qualquer mudança de endereço,

e-mail ou telefone.
L. Aceitar o prazo residual de 05 (cinco) dias úteis, a partir da ciência do interessado, pãra as

situações cujos prazos não se encontram expressamente previstos notermo de referência.

M. Garantir a execução do objeto sempre embasada nos criterios de sustentabilidade previstos

neste termo referência, quando couber.

ls. DASOUCTTAçÃO, DO TOCATE DO PRAZO DE EXECUçÃO

O prazo de execução do serviço, não poderá ser superior a 24 (vinte e quatro) horas, contados a partir do

recebimento da Nota de Autorização de serviço, inciuindo a entreta do Laudo.

O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 12 meses, com eficácia legal após a publicação do seu

extrato no Diário Oficial.Os pedidos só deverão ser atendidos quando devidamente assinados pelo Setor de

Compras da Prefeitura. Qualquer alteração nos prazos e condições de fornecimento dos produtos deverão ser

objeto de Termo Aditivo.

16. DA PESQUISA DE PREçOS

A. O levantamento de mercado teve como base preços a pesquisa realizados na plataforma de banco

de preços rvr..,vr.bancpileprecos.i«r.br, usando a MÉDlA DE PREÇos, e conforme a lN n" 65/2021 e lN n"

0112024 de 2l de Fevereiro de 2024 que dispoe os procedimentos administrativos para realização de
pesquisa de preços para aquisição de bens e a contratação de serviços no ambito dos orgão da Administração.

r7, DA ATTERAçÃO SUBJETIVA

17.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que

sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original;
sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado

e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato,
18, DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABII.IDADE

18.1 Os critérios de sustentabilidade são aqueles previstos nas especificações do objeto e/ou obrigações da

contratada e/ou no edital como requisito previsto em lei especial.

19. DO CENCETAMENTO DOS PREçOs REGTSTRADOS

L9.t Descumprir as condições da ata de registro de preços;

L9.2 Não assinar o termo de contrato no prazo estabelecidopela Administração, sem justiíicativa

aceitável;

19.3 Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese destese tornar superior àqueles praticados

-;
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no mercado; ou

19.4 Sofrer sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da Lei ne L4.L33/202I

19.5 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos subitens será formalizado por despacho do

órgâo gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

19.6 O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso

fortuito ou força maior, queprejudique ocumprimentoda ata,devidamente c

comprovados ejustificados: adoção das providências subsequentes a pedido do fornecedor.

20 DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA

2O.L O registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que somente será exigida para

a formalização do contrato ou outro instrumento hábil, onerando a dotação do orçamento vi8ente, devendo o

satdo remanescente onerar dotação própria do exercício subsequente, respeitado o princípio da anualidade

orçamentária

19.DA VIGÊNCIA

19.1. O prazo de vigência será de 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinaturâ, e eficácia

quando da publicação no Diário Oficial do Municipio, poderá ser prorrogado, por igual período, renovando eu

quantitativo, desde que comprovado o preço vantajoso e sob anuencia do fornecedor, observando o limite

previsto no art. 84, da Lei 14.733/2021

20. D|SPOS|çOES FINAIS

2O.1 20.1. A reserva-se o direito de impugnar os produtos entregues, mesmo que por algum motivo tenha

sido adjudicado equivocadamente, se esse não estiver de acordo com as especificações técnicas deste Termo

de Referência.

20.2. À licitante fica obrigada a entregar os produtos objeto deste Termo de Referência de acordo com as

especificações solicitadas, não se admitindo quaisquer modificações sem a prévia autorização da Secretaria

Municipal de Administração.

siriri/sE,08 de outubro de 2025.

THUANY GOIS MONTEIRO

ASSESSORA IÉCNICA DE SAÚDE

APROVO O TERMO DE REFERÊNCIAI --J-J-

Enock Luiz Ribeiro da Silva

secretário Municipal de Saúde
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ANEXO II

ATA DE REGTSTRO DE PREçOS Ne XX/2025

O , localizada na 

- 

Bairro: Centro, na cidade de Siriri, Estado

de Sergipe, inscrita no CNPJ sob o ne. doravante denominada neste

considerando o julgamento do PREGÃO

ETETRÔNICO n" J?O25lFMS, para Registro de Preços, e a sua respectiva homologação, RESOLVE registraÍ os

preços das empresas, atendendo as condições previstas no instrumento convocatório e as constantes desta Ata de

Registro de Preços, de acordo com a classificação por elas alcançadas por item, atendendo as condições previstas no

lnstrumento Convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas

constantes da Lei n.e 14.133, de 1e de abril de 2021, Decreto Municipal 47/2023, e em conformidade com as

disposições a seguir:

1. DO OBJETO

A presente Ata tem por objeto o registro de preços para especificado(s) no(s) item(ns)..........

do.......... Termo de Referência, anexo Co rjr'jrial d.: l..iíi1rçâc n?. ......../2i-r]5, que e parte integrante desta Ata, assim

como as propostas cuios preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.

2. DOS PREçOS, ESPECTFTCÁçÔES EQUANTTTATTVOS

2.7. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item,
fornecedor{es) e as demais condições oÍertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

ato repÍesentada pelo _, o Senhor

Fornecedor {ra:àr r.oriai, al!Pl/ilJf- erclerrçer, í,ontãtos, rÊpresentair:ri

rorE rrEM cóD DEscRrçÃo uND euANr. Xti:- ffit^:J,.
VATOR L2
MESES

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata.

3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREçOs

3.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública íederal, estadual, distrital e

municipal que não participaram do procedimento de IRP NÃO poderão aderiÍ à ata de registro de preços na

condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:
4. VATIDADE, FORMATIZAçÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOs E CADASTRO RESERVA (ATt. 84)
4.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 01 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil
subsequente à datâ de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do
fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme .1Í1 3"i da Lt.i r!r i,l l:!ri, (i. 2011.
4.1.1. O contrato decorrente da ata de retistro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento
contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de creditos
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 01 (um) exercicio financeiro.

\ll \lClPlO l)lr SIRIRI
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4.1.2. Na formalização do contrâto ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos

creditos orçamentários respectivos.
4.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de

compra ou outro instrumento hábil, conforme o àrt.95 da L.ji Ie 14.i,-rl. de }021.
4.2.r. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de

registro de preços.

4.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o nrt. i.24 d.
l.ei ns 14.1 33. de 2021..

4.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições

para formalização da ata de registro de preços:

4.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a

possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se

obrigar nos limites dela;
4.4.2. Será incluído na ata, na forma de ânexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

4.4.2,1.Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicâtáÍio, observada a

classificação da licitaÇão; e

4.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.
4.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na

ata.
4.5. O registro a que se reÍere o item 5,4,2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de

impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
4.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para

o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

4.7. A habilitação dos licitantes que irão compor o cadastro de reserva a que se refere o item 4.4.2.2 somente
será eíetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

4.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos

no ediíal; e
4.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de pÍeços nas hipóteses previstas no

item 7.

4.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

4.9. Após a homologação da licitâção ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor,
no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições

estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das

sanções previstas na Lei oe 1-1.113,.1É:ti21,
4.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do

licitante ou fornecedor convocado, desde que apresêntada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a

justificativa sejê aceitâ pela Administração.
4.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatuÍa digital e disponibilizada no Sistema de

Registro de Preços.

4.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no

edital, e observado o disposto no item 4.7, observando o item 5.7 e subitens, íica facultado à Administração

convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, par

e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

em igual prazo
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4.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item

anterior, a Administração, observando o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:

4,12.1, Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços Íoram

registrados sem redução, observada a ordem de classiÍicação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que

acima do preço do adjudicatário; ou

4,12.2, Adjudicar e firmar o contrato nas condiçóes oíertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes,

atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

4.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas

não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a âquisição pretendida,

desde que devidamente justificada.

5. ATTERAçÃO OU ATUAI-IZAçÃO DOS PREçOS REGISTRADOS

5.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços

praticâdos no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes

situações a partir de 01 (um) ano da data da contratação;

5.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do prÍncipe ou em decorrêncla de fatos imprevisíveis ou

previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da

aliie.: 'ii" do irrcisir ll aiii cêFUl {j{) árt. i:4 dn lei ír! 14.1:.1, d* 2021;

5.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de

disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

5.1,3. Na hipótese de previsão no edital, de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços retistrados,

nos termos da Lê! â!l 14.1'13, dÊ ií121.

5.1.3.1.No caso do reaiustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a

contratação;
5.1.3.2.No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a

contratação.

6. NEGOCTAçÃO Oe eneçOS nrGlsrRADOS

6.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para neSociar a redução do preço

registrado.
6.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do

compromisso assumldo quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.
6.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na

ordem de classificaÇão, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os

licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

6.1.3. Se não obtiver êxito nas negociaçôes, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata

de re8istro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa

6.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que

tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a

oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no .ríl 1/:4 ,â l.el

ile 1,1. i ljt, .1,: ja]/ 1 .
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6.2. Na hipótese do preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir

as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço

registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o
comprom isso.

5.2.1. Neste caso, o fornecedoÍ encaminhará, iuntamente com o pedido de alteração, a documentação

comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições

inicialmente pactuadas.

6.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o

pedido será indeferido pelo órgâo ou entidade gerenciadora e o Íornecedor deverá cumprir as obrigações

estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 7.1, sem prejuízo das sanções

previstas na lei ne 1.4.i:13,.ie ?0]i, e na legislação aplicável.

6.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do íornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador

convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para veriíicar se aceitam manter seus

preços registrados, observado o disposto no item 5.7.

6.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata

de registro de preços, nos termos do item 7.9, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais

vantajosa,
6.2,5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado,

conforme previsto no item 6.2 e no item 6.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de

acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

6.2.6, O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos

decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a

necessidade de alteração contratual, observado o disposto no arl 1?'1.i, Lei ne 14.iJj, da.iÍJ21.

7. CANCETAMENTO DO REGISTRO DO I-ICITANTE VENCEDOR E DOS PREçOS RE6ISTRADOS

7.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

7.2. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

7.3. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem

justificativa razoável;
7.4- Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigi l,/, § ,ç- {iô Derre't.-r ns 1.1..4§?, de

ilil2 3; $u
7.5. Sofrer sanção prevista nos iilcisos lll úu lV dc caí,ut tjo *ri. i,i5 da l.ei rr! 1.4.113, üe ]Cr1.

7.6. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos iií:isr-,§ lll ôu lV.i{:, iâÊut ílü;irl. 1.56 cl;r l.ei nq i./i.1.31, de

i.I021. caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços,

poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do

registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

7.7. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 7.1 será formalizado por despacho do órgão ou

da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

7.8. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá

Convocar os liCitantes que compõem O Cadastro de reServa, observada a ordem de classificação.

7.g. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de

registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e

justifi cadas:

7.10. Por razão de interesse público;
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7.11. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

7.L2. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superioÍ ou
inferior ao preço retistrado, nos termos dos ârti8o5 2[,. à -j! i] :7, § 4{r, ambi}s dô Decreto nç 1i.4t'2, de 21123.

8. DAS PENATIDADES

8.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital.
8.1.1. As sanções tambem se aplicam aos inte8rantes do cadastro de reserva no registro de preços que,

convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.

8.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado

nesta ata de registro de preço (art.7e, inc. XlV. do Í.)ei:reto nQ 11.4(r2. de 2023), exceto nas hipóteses em que o
descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao
respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (:rri Ee, irrc lx. (lc De.retô ne i.1 462, ci* ?023).

8.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão terenciador qualquer das ocorrências previstas

no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

9. COND|çÔES GERATS

9.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações
da Administração e do fôrnecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontíam-se definidos no

Termo de ReÍerência, ANExO AO EDITAL.

9.2. Para firmezâ e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em ( ...) vias de igual teor, que, depois de lida

e achada em ordem, vai assinada pelas.

SlRlRlSE, XX de XXXXXXXXXXXXX de 2025.

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
XXXXX

Órgão gerenciador

FORNECEDOR

XXXXXXXX

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

.§ irl dÉ\
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ANEXO lI

TERMO DE CONTRATO Ne 0xx/2025

CONTRATO ADMINISTRATIVO PE , ,..,,/2025 QUE FAZEM ENTRE SI

O FUNDO MUNICIPAT DE SAÚDE DE SIRIRI, ATRAVÉS DA

SECRÊTARIA MUNICIPAT DE SAÚDE E A EMPRESA

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE SlRlRl, com sede na 

- 

s/n, Centro, na cidade de SlRlRl, Estado de

Sergipe, inscrito no CNPJ sob o n9 xxxxxxxxxxxxxxx, neste ato representada por seu Secretário, o Sre.

CPF ne. doravante denominado CONIRATANTE, e a

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o ne XXXXXXX, sediada XXXXXX, ns. XXXX, Bairro XXX, na

cidade de XXX, Estado de XXXX, doravante designado CONTRATADO, neste ato representada pelo (a) XXXXXXXXXX,

inscrita no XxxX, portador(a) do CPF ns. XXXXXXXX, tendo em vista o que consta no Processo ne 0xx/2025 e em

observância às disposições da Lei ne 14.133, de 1e de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar

o presente Termo de Contrato, decorrente da decorrente do Pregão EletrÔnico n. .../..., mediante as cláusulas e

condições a seguir enunciadas,

cúusuLA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92, r e rl)

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação para atender às

necessidades do Fundo Municipal de Saúde de SlRlRI/SE, conforme condições estabelecidas no Edital do PExx/2025

e seus anexos, bem como nê proposta de preços da contratada, os quais constituem parte integrante deste

documento, independentemente de transcrição.

1.2. Objeto da contratação:

Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

o Termo de Referência;

O Edital da Licitação; §
à
cf,\
1..4 \
C:,
-J

tOTE ITEM cóD DEScRTçÃO UND QUANT.
VATOR

UNIT.

VATOR

MENSAI.

VATOR 12
MESES

1.3.1

7.3.2
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1.3.3. A Proposta do contratado;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

ctÁUsUtA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAçÃO

2.7. O Wazo de vigência da contratação é de 60 (sessenta) meses, contados da assinatura do contrato, prorrogável

para até 10 anos, na forma dos artiSos 106 e 107 da Lei n" 14.133, de 2021.

2.1..L, A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do Contrato, da

vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no Histórico de Gestão do

Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidadê e oportunidade da contratação, e nos

demais aspectos que Íorem julgados relevantes.

2.1.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.1.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo, nos termos dos

artigos 91 e 107 da Lei ns. L4.733/2O2L.

2.1,4. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo do

primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a renovação.

cúusurA TERCE|RA - MODETOS DE EXECUçÂO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, lV, Vll e Xvlll)

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condiçóes de

conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CtÁU5UtA QUARTA - SUBCONTRATAçÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

cúusuu qu|NTA - PREço

5.1. O valor mensal da contratação é de RS .......... (.....), perfazendo o valor total de RS ....... (....).

5.2. Referente ao item que se trata da implantação, será paBo em parcela ÚNlcA.

5.2.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do

objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encar8os sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contratação.

cúusutA sExrA - PAGAMENTO (art. 92, V e Vl)

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no

Íermo de Referência, anexo a este Contrato.

r§iqa r:rn '6r
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cúusurA sÉTtMA - REAJUSTE (art.92, v)

7.L. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.

7.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos

financeiros do último reajuste,

7.3. No caso de atrâso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão loto seia(m)

divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.4. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s)

7.5. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para rea.iustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não

possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela

legislação então em vigor.

7.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.7, O reajuste será realizado por apostilamento.

ctÁusurA oITAVA - OBRIGAçÕES DO CONTRATANTE (art. 92. X, Xl e XIV)

8.1. São obrigaçôes do Contratante, além das previstas no termo de referência:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus

anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em pârte, às suas expensas;

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obriSações pelo Contratado;

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do

ob.ieto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à

dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei ne 14.133, de 2021;

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e

condições €stabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis

44H(,
@

43

quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;



''§i.ffi s,

\tt Nt( il)to t)t,. sll{ilU
l t NDo ilt Nt('tP,il. t)E s..{ÍrDE t)t.t sililRt

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamaçÕes relacionadas à execução do presente

Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum

interesse para a boa execução do ajuste,

8.11. Responder eventuais pedidos de Íeestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo

contratado no prazo máximo de 72 (setênta e duas) horas.

8.1.2. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 93,

§2e, da Lei ne 14.133, de 2021.

8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de

ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

ctÁusutA NoNA - oBRtGAçÔEs Do CoNTRATADO (art. 92, XtV, XVr e XVil)

9.1.O Contratado deve cumprir todas as obrigaçôes constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo como

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando,

ainda, as obrigações a seguir dispostas, além das previstas no edital e termo de referência:

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local ou do serviço para representá-lo na execução do

contrato.

9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde

que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridadê superior (art. 137, ll) e

prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.5. Alocar os empregados necessários ao perÍeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e

conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja

quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruiÍ ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado

pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução

ou dos materiais empregados;

9.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de

DeÍesa do Consumidor (Lei ne 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou

terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo

Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o

valor correspondente aos danos soÍridos;

9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou

por afinidade, ate o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do

artigo 48, parágrafo único, da Lei nq 14.133, de 2021;
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9.9. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês

seguinte ao da prestação dos seÍviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade

Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a

regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado;4) Certidão de

Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de

Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais,

previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a

responsabilidade ao Contratante;

9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou

acidente que se verifique no local dos serviços.

9.L2. Paralisar, por determinâção do Contratante, qualquer atividade que não esteia sendo executada de acordo

com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.13. Conduzir os trabalhos com êstrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de

segurança, higiene e disciplina.

9.L4. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

9.15. Não pêrmitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz

para os maiores de quãtorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho

noturno, peÍigoso ou insalubre;

9.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições exigidas parã habilitação na licitação;

9,f7, Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa

com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas

na legislação (art. 116);

9.18. ComprovaÍ a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com

a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (aÍt. 116, parágrafo único);

9.19, Guardar sigilo sobre todas as infoÍmações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

9.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o

previsto inicialmente em sua proposta nâo seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratâção, exceto

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art..124, ll, d, da Lei n9 14.133, de 2021;

9.2f. Cumprir, além dos postulados letais vigentes de âmbito federal, estadual ou m
segurança do Contrâtante;
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cTÁUsUI.A DÉcIMA - oBRIGAçÔEs PERTINENTES A I,GPD

10.1. As partes deverão cumprir a Lei ne 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados

pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser

firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contrãtação, independentemente de declaração

ou de aceitação expressa.

70.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo

com a boa-fé e com os princípios do art.6e da LGPD.

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiÍos dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de

suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com

exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de

documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto

não prescritas essas obrigaçÕes.

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades

decorrentes da LGPD.

10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente

cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado

atender prôntamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer

informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

10.1-0. Bancos de dados Íormados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a

armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável

de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e retistro da finalidade, para efeito de

responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

10.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a

reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

10.f2. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais,

quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou

recomendações, editadas na forma da LGPD.

crÁusutA DÉctMA PR|ME|RA - GARANTTA DE EXECUçÃO (art.92, Xll)

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.
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crÁusur.A DÉcrMA sEGUNDA - INFRAçÔES E SANçÔES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

L2.1-. Comete infração administrativa, nos termos da Lei ns 14.133, de 2021, o contratado que:

der causa à inexecução parcial do contrato;

- der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

der causa à inexecução total do contrato;

ensejar o retardamento da execução ou da entre8a do objeto da contratação sem motivo justificado;

apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

- praticar ato fraudulento na execução do contrato;

- comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

- praticar ato lesivo previsto no art. 5e da Lei ne 12.846, de 1e de agosto de 2013.

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

- Advertência, quando o contratâdo der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2e, da Lei ne 14.133, de202Ll;

- lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e

"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave

(art. 156, § 4e, da Lei ne 14.133, de 2021);

- Declâração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alineas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b', "c" e "d", que

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5e, da Lei np 14,133, de 2021).

- Multa:

- Moratória de 0,5% (zero virgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor

da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

- Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12 7, de 1% (um

por c€nto) a 5% {cinco por cento) do valor do contrato.

Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alÍnea "c" do subitem 12 1,

de 0,9% (zero virgula nove por cento) a 4% (quatro por cento) do valor do

Para infração descíata na alínea "b" do subitem 12.1, a multa será de

por cento) a 3% (três por cento) do valor do Contrato.
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- Para inÍraçôes descritas na alínea "d" do subitem 12.1, a multa será de O,7% (zero virgula

sete por cento) a 2%(dois por cento do valor do Contrato.

- Paraainfraçãodescritanaalínea"a"dosubitem12.l,amultaserádeO,6i,lzerovirgulaseis

por cento) a 1%(um por cento) do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações:

72.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese al8uma, a obrigação de reparação

integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9p, da Lei ne 14.133, de 2021)

72.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156,

§7s, da Lei ne 14.133, de 2021).

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei ne 14.133, de 2021)

I2.4.2. Se a multa aplicada e as indenizaçôes cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da

garantia prestada ou será cobrada.judicialmente (art. 156, §8s, da Lei ne 14.133, de 2021).

72.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação

enviada pela autoridade competente.

72.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditóÍio e a ampla

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei ne 14.133,

de 2027, paía as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou

contrâtar.

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1e, da Lei ne 14.133, de 2021)

12.6.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

12.6.2. as peculiaridades do caso concreto;

12.6.3. as circunstâncias agÍavantes ou atenuantes;

12.6.4. os danos que dela provierem para o Contratante;

1.2.7. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos de controle.

1,2.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei ns 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e

contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como etos lesivos na Lei ns 12.846, de 2013, serão
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apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente

definidos na referida Lei (art. 159).

12.9. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou parâ provocar

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos

seus administÍadores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo

ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados. em todos os casos,

o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica previa (art. 160, da Lei ne 14.133, de 2021)

12.10. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,

informar e manter atualizados os dados relativos às sançÕes por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro

Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos

no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei np 14.133, de 2021)

12.11. As sançÕes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são

passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei ne L4.733/21..

12.72. Os debitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou

indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou pârcialmente, com os créditos

devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o

contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da lnstrução Normativa SEGES/ME ne 26, de 13 de

abril de 2022,

crÁusutA DÉctMA TERCETRA - DA EXÍlNçÃO CONTRATUAT (art.92, XlXl

13.1. O contrato seíá extinto quando vencido o prazo nele €stipulado, independentemente de terem sido

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

L3.2, O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele íixado, sem Ônus para o contratante, quando esta não

dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oíerece

vantagem.

13.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a notificação

do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.

73.4. Caso a notiíicação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois)

meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.
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13.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei ne 74.L33127, bem como amigavelmente, asseBurados

o contraditório e a ampla defesa.

13.5.1.. Nesta hipótese, aplicam-se também os artiSos 138 e 139 da mesma Lei.

13.5.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção

se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

13.5.3. 5e â operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo

para alteração subjetiva.

13.6. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

13.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.6.2. Relação dos pagamentos iá efetuados e ainda devidos;

13.6.3. lndenizações e multas.

L3.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econÔmico-financeiro,

hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.e 14.133, de

2021-l,.

13.8. O contrato poderá ser extinto:

13.8.1. caso se constate que o contratado mantem vinculo de natureza técnica, comercial, econômica,

Íinanceira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha

desempenhado função no processo de contratação direta ou atue na fiscalização ou na Sestão do contrato, ou

que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro Srau

(art. 14, inciso lV, da Lei n.e 14.133, de 2021);

8.A.2. caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui administrador ou sócio com poder de

direção, familiar de detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela

demanda ou contratação ou de autoridade a ele hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante (art.

3e, § 3e, do Decreto n.e 7,203, de4 derunho de 2010).

cúusurA DÉcrMA QUARTA - DOTAçÃO ORçAMENÍÁR|A (art.92, Vlll)

74.L. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de Íecursos específicos consignados no

Orçamento da Secretaria Municipal de Saúde deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

órgão:

xxxxxxxxxxx
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Unidade orçamentária:

xxxxxxxnu

Pro8rama de Trabalho:

xxxxxxxxxxxx

Ação orçâmentária:

xxxxxxxxxxxxx

Natureza da despesa:

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Subelemento:

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Fonte de recursos:

xxxxxxxxxxxxxx

14.2. A dotação relativa aos exercicios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

cúusutA DÉcrMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, lll)

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei ne 14.133, de

2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei ne 8.078, de

1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios Serais dos contratos.

cúusurA DÉcrMA sExrA - AtrÊRAçõEs

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei ns 14.133, de

202L.

L6.2. O contratado e obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acrescimos ou supressões que se

fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

16.3, As alteraçÕes contratuâis deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à previa

aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus

efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de r (um) mês (art. 132 da Lei

ne 14.133, de 2021).
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j,6.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada

a celebração de termo aditivo, na Íorma do art 136 da Lei ne 14,133, de 2021'.

cúusuu oÉctrua sÉrtun - PUBLlcAçÃo

l-..'J.. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas

(pNCp), na forma prevista no art. 94 da Lei 14,133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na lnternet, em

atenção ao art. 91, caput, da Lei n.s 14.133, de 2021, e ao art. 8e, §2e, da Lei n. 72.527, de 2}ll, c/c art. 7s, §3s,

inciso V, do Decreto n.7.724, de 2072

cúusutA DÉclMA olrAVA- fORO (art. 9e §1e)

18.1. Fica eleito o Foro de Nossa Senhora das Dores, Estado de Sergipe, para dirimir os litígios que decorrerem da

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, coníorme art. 92, §1s, da Lei

ne t4.t33121.

SlRlRl, xx de xxxxx de xxxxx.

CONTRATANTE: CONTRATADA:

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

CNP.I/MF sob o ns xxxxxxxxxxxxx

Secretária Municipal de Saúde xxxxxxxxxxxxx

Sócio Administrador

TESTEMUNHAS:

,P.F

C.P, F2.
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